
 

 

 

 

 

 

Para conhecimento geral, a seguir se informa: 

 

DIVERSOS 

1 – RESULTADO DE TESTES TEÓRICOS 

As oficiais de mesa nacionais da Terceira obtiveram os seguintes resultados no 

teste teórico: 

Cláudia Fournier – 0 respostas erradas, 100%; 

Natália Claro – 0 respostas erradas, 100%; 

Sandra Capaz – 0 respostas erradas, 100%; 

Sandra Santos – 0 respostas erradas, 100%; 

Ana Borges – 1 resposta errada, 95%; 

Patrícia Rocha – 3 respostas erradas, 85%; 

Maria Rocha – 5 respostas erradas, 75%. 

 

2 - CHEGADA  AOS  CAMPOS 

Sem prejuízo do anteriormente estabelecido, como os Regulamentos da LPB e da 

Proliga indicam que o Delegado ao Jogo da equipa visitada só necessita de se 

apresentar 60 minutos antes da hora marcada para o início do jogo, relembra-se que 

o Comissário Técnico, à imagem do que está determinado para Árbitros e Oficiais de 

Mesa, deve chegar ao pavilhão onde o jogo vai ter lugar com 75 minutos de 

antecedência, a fim de ter oportunidade de reconhecer previamente todas as 

condições existentes e poder prevenir/remediar alguma deficiência detectada e bem 
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como estar presente e acompanhar a chegada das equipas, pondo em prática o 

conjunto de normativas e procedimentos anteriormente publicados e mencionados e 

que visam a essencial credibilização da função. 

3 - OFICIAIS  DE  MESA 

Sem prejuízo do anteriormente estabelecido e do facto dos Oficiais de Mesa, como 

equipa, terem que estar presentes até ao fim de todos os procedimentos 

administrativos após o final do jogo, o Comissário Técnico ou o Árbitro (principal), 

na ausência daquele, face às circunstâncias específicas de cada jogo, podem 

dispensar a permanência dos Oficiais de Mesa após a conclusão de todas as suas 

tarefas, não sendo assim de todo indispensável que os mesmos esperem pela saída 

dos Árbitros, a menos que assim seja conveniente e determinado pelo Comissário 

Técnico ou pelo Árbitro. 

4 - JORNADAS  DUPLAS 

O facto de alguns Árbitros terem jogos em dias consecutivos não determina, 

necessariamente, que se trate de uma jornada dupla, tal como se encontra definida 

na tabela de deslocações. 

A jornada dupla só se verifica quando, por imperativo da deslocação, seja 

expectável que o Juiz permaneça fora do seu domicílio e seja financeiramente mais 

favorável para a FPB, caso contrário, devem ser considerados os jogos 

isoladamente e não como jornada dupla. 

Quando se tratar efectivamente de jornada dupla, todas as despesas, para além dos 

prémios de jogo, devem ser igualmente divididas pelos dois jogos, de modo a não 

onerarem apenas um deles, até porque podem pertencer a competições diferentes. 

5 - DESLOCAÇÕES 

Chamamos a atenção para o facto das reduções previstas nas deslocações das 

tabelas de arbitragem nacionais, aplicarem-se quando se deslocam 2 pessoas (-10%) 

e 3 ou mais pessoas (-15%) do mesmo distrito ou distrito contíguo. 

 



 

 

6 - PESSOAS  AUTORIZADAS  A  SENTAREM-SE  NO  BANCO 

De acordo com os regulamentos da LPB e da Proliga, podem sentar-se no banco das 

equipas, para além de um máximo de 7 jogadores suplentes, outras 7 pessoas desde 

que devidamente inscritas.  

O regulamento não especifica que tipo de pessoas, de carteiras ou licenças, por isso 

considera-se válida, por exemplo, a inscrição de dois Seccionistas, em vez do que 

seria normal, um Director e um Seccionista. Para além deste número não deve ser 

permitida a permanência de qualquer outro elemento. 

7 - USO DE TELEMÓVEIS 

Reitera-se, uma vez mais, a indicação de que os Árbitros e Oficiais de Mesa, por 

princípio, não devem utilizar telemóveis a partir do momento em que começa a 

reunião inicial da equipa de arbitragem e até ao final do jogo, principalmente durante 

o intervalo do mesmo. 

Naturalmente, exceptuam-se os Comissários Técnicos desta determinação, na 

medida em que têm de permanecer com o telemóvel activo (menos com o jogo a 

decorrer), para o caso de ser necessária uma comunicação importante de última 

hora. 

8 - BOLETINS DE JOGO 

Alertamos os Juízes para o indispensável cumprimento no prazo regulamentarmente 

estabelecido no que se refere ao envio para a FPB dos boletins de jogo (e recibos, 

para além do documento de segurança, se for o caso) dos jogos nacionais, ou seja, 

no prazo máximo de dois (2) dias úteis após a sua realização. 

A falta de cumprimento nesta matéria, para além das dificuldades administrativas 

que acarreta, determina muitas vezes que os jogos não são lançados nos 

pagamentos relativos ao mês em que se realizam, com todas as consequentes 

posteriores reclamações de todos os Juízes que participaram no jogo. 

Lisboa, 16 de Outubro de 2013 

O CA da FPB 


